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Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
julho de 2017. — António Luís Santos da Costa — Ricardo 
Emanuel Martins Mourinho Félix — Manuel Frederico To-
jal de Valsassina Heitor — Adalberto Campos Fernandes.

Promulgado em 12 de agosto de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de agosto de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 260/2017
de 23 de agosto

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de 
programação 2014 -2020, a Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de 
fevereiro, alterada pelas Portarias n.os 404 -A/2015, de 18 de 
novembro, 238/2016, de 31 de agosto, e 124/2017, de 
27 de março, adota o Regulamento Específico do Domí-
nio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos 
e estabelece as condições de acesso e as regras gerais de 
financiamento para as operações apresentadas ao abrigo 
das Prioridades de Investimento e Áreas de Intervenção 
no domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 
Recursos (Domínio SEUR).

Na vigência da referida portaria foi identificada a neces-
sidade de proceder a alguns ajustamentos no que respeita 
aos beneficiários identificados na Secção 12 — Adaptação 
às Adaptações Climáticas e Prevenção e Gestão de Riscos, 
face ao disposto no texto do Programa Operacional da Sus-
tentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, aprovado 
pela Decisão de Execução da Comissão Europeia C(2014) 
10.110, de 16 de dezembro.

De acordo com o disposto na alínea c) do n.º 2 e no 
n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de 
setembro, as alterações que aqui se preconizam foram 
aprovadas pela Deliberação n.º 16/2017 da Comissão 
Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria 
(CIC Portugal 2020), de 1 de agosto, carecendo de ser 
adotadas por portaria do membro do Governo responsável 
pela área do desenvolvimento regional.

Assim,
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 10.º do 

Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, e ao abrigo 
do Despacho n.º 2312/2016, publicado na 2.ª série do Diá-
rio da República de 16 de fevereiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quarta alteração do Regu-
lamento Específico do Domínio da Sustentabilidade e Efi-

ciência no Uso de Recursos, aprovado em anexo à Portaria 
n.º 57 -B/2015, de 27 de fevereiro, alterado pelas Portarias 
n.os 404 -A/2015, de 18 de novembro, 238/2016, de 31 de 
agosto, pela qual foi também republicado, e 124/2017, de 
27 de março.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento Específico do Domínio

da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos

O artigo 83.º do Regulamento Específico do Domínio da 
Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, aprovado 
em anexo à Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de fevereiro, al-
terado pelas Portarias n.os 404 -A/2015, de 18 de novembro, 
238/2016, de 31 de agosto, que o republicou, e 124/2017, 
de 27 de março, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 83.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]:
i) [...];
ii) [...];
iii) [...];
iv) Autarquias Locais e suas Associações e Setor Em-

presarial Local, sendo que para as operações previstas 
nas subalíneas ii) a iv) da alínea a) do ponto 2.1 e nas 
subalíneas i) a iii) da alínea a) do ponto 2.2 do n.º 2 do 
artigo 82.º apenas são elegíveis enquanto detentoras de 
Corpos de Bombeiros;

v) [...];
vi) [...].

2 — [...].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, 
Ângelo Nelson Rosário de Souza, em 7 de agosto de 2017. 

 ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 102/2017
de 23 de agosto

O Programa do XXI Governo Constitucional estabelece 
como prioridades fortalecer, simplificar e digitalizar a 
Administração Pública, com o propósito de a tornar mais 
eficiente e facilitadora da vida dos cidadãos e das empresas, 
através do lançamento do Programa SIMPLEX + 2016.

Para fortalecer a economia é fundamental que as em-
presas se centrem nos aspetos relevantes da sua atividade, 
devendo ser promovidos ganhos de eficiência através da 
redução de custos de contexto, da simplificação adminis-
trativa e da redução da burocracia, sobretudo tendo em 
atenção que o tecido empresarial português é constituído 
por micro, pequenas e médias empresas.


